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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : JOAO STEEMBURGO 
ADVOGADO : CRISTIANO PRUNES DE AZEVEDO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO RECURSO 
ESPECIAL. ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE PROVENTOS 
DE APOSENTADORIA. NEOPLASIA MALIGNA. DEMONSTRAÇÃO DA 
CONTEMPORANEIDADE DOS SINTOMAS. DESNECESSIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU ERRO 
MATERIAL. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.
1. No acórdão embargado, não se verifica nenhum dos erros sanáveis através de 
embargos declaratórios. Inexiste omissão a ser suprida, pois, diante do provimento 
dado ao recurso especial do autor, esta Turma acabou por afastar, de maneira 
implícita, a questão preliminar suscitada pela Procuradoria da Fazenda Nacional nas 
contrarrazões ao mencionado recurso, referente à pretendida aplicação da Súmula 
7/STJ. A Primeira Turma, ao julgar o REsp 734.541/SP (Rel. Min. Luiz Fux, DJ 
20.2.2006, p. 227), enfrentou situação semelhante à dos presentes autos, ocasião em 
que também decidiu pela desnecessidade de prova da contemporaneidade dos 
sintomas da neoplasia maligna, para fins de gozo da isenção prevista no art. 6º, XIV, 
da Lei 7.713/88. No referido julgamento, ao afastar a Súmula 7/STJ, aquela Turma 
deixou consignado que "a revaloração da prova delineada no próprio decisório 
recorrido, suficiente para a solução do caso, é, ao contrário do reexame, 
permitida no recurso especial".
2. É certo que a Primeira Seção, ao julgar o REsp 1.116.620/BA, sob a relatoria do 
Ministro Luiz Fux e mediante a sistemática de recursos repetitivos prevista no art. 
543-C do CPC, decidiu ser incabível a extensão da norma de isenção contida no art. 
6º, XIV, da Lei n. 7.713/88, a situação que não se enquadre no texto expresso da lei, 
em conformidade com o disposto no art. 111, II, do CTN (DJe 25.8.2010). A 
neoplasia maligna, no entanto, encontra-se relacionada no rol taxativo do art. 6º, XIV, 
da Lei n. 7.713/88.
3. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que os arts. 6º, XIV, da Lei 
n. 7.713/88, e 30 da Lei n. 9.250/95, não podem limitar a liberdade que o Código de 
Processo Civil confere ao magistrado na apreciação e valoração jurídica das provas 
constantes dos autos, razão pela qual o benefício de isenção do imposto de renda 
pode ser confirmado quando a neoplasia maligna for comprovada, 
independentemente da contemporaneidade dos sintomas da doença.
4. Não há falar em contrariedade ao art. 97 da Constituição da República, tampouco 
em violação da Súmula Vinculante n. 10/STF, uma vez que esta Corte não declarou 
a inconstitucionalidade dos arts. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/88, e 30 da Lei n. 9.250/95
5. Embargos declaratórios rejeitados.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 
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"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 

do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 

e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Brasília (DF), 23 de novembro de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : JOAO STEEMBURGO 
ADVOGADO : CRISTIANO PRUNES DE AZEVEDO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos declaratórios opostos pela Procuradoria da Fazenda Nacional contra 

acórdão, desta Turma, que deu provimento ao recurso especial nos termos da seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE PROVENTOS 
DE APOSENTADORIA. NEOPLASIA MALIGNA. DEMONSTRAÇÃO DA 
CONTEMPORANEIDADE DOS SINTOMAS. DESNECESSIDADE.
1. Há entendimento jurisprudencial desta Corte no sentido de que, após a 
concessão da isenção do Imposto de Renda sobre os proventos de aposentadoria 
ou reforma percebidos por portadores de moléstias graves, nos termos art. 6º, 
inciso XIV, da Lei 7.713/88, o fato de a Junta Médica constatar a ausência de 
sintomas da doença não justifica a revogação do benefício isencional, tendo em 
vista que a finalidade desse benefício é diminuir o sacrifícios dos aposentados, 
aliviando-os dos encargos financeiros.
2. Recurso especial provido.

A Procuradoria da Fazenda Nacional reputa omisso o acórdão embargado em relação 

aos argumentos contidos nas contrarrazões de recurso especial, referentes à alegada incidência 

da Súmula 7/STJ.

Também alega que esta Turma incorreu em contradição e erro material. Para justificar 

os vícios alegadamente existentes no acórdão embargado, defende ser necessária a interpretação 

literal do art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88, nos termos do art. 111 do Código Tributário Nacional e de 

acordo com o que ficou decidido no REsp 1.116.620/BA, cujo julgamento fora submetido ao 

procedimento de recurso representativo de idêntica controvérsia.

Sustenta, por fim, que a lei é expressa em exigir "conclusão de medicina especializada", 

de modo que esta Turma não poderia afastá-la, sob pena de ofensa ao art. 97 da Constituição da 

República e à Súmula Vinculante n. 10/STF.
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É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO RECURSO 
ESPECIAL. ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE PROVENTOS DE 
APOSENTADORIA. NEOPLASIA MALIGNA. DEMONSTRAÇÃO DA 
CONTEMPORANEIDADE DOS SINTOMAS. DESNECESSIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU ERRO MATERIAL. 
REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.
1. No acórdão embargado, não se verifica nenhum dos erros sanáveis através de 
embargos declaratórios. Inexiste omissão a ser suprida, pois, diante do provimento 
dado ao recurso especial do autor, esta Turma acabou por afastar, de maneira 
implícita, a questão preliminar suscitada pela Procuradoria da Fazenda Nacional nas 
contrarrazões ao mencionado recurso, referente à pretendida aplicação da Súmula 
7/STJ. A Primeira Turma, ao julgar o REsp 734.541/SP (Rel. Min. Luiz Fux, DJ 
20.2.2006, p. 227), enfrentou situação semelhante à dos presentes autos, ocasião em 
que também decidiu pela desnecessidade de prova da contemporaneidade dos 
sintomas da neoplasia maligna, para fins de gozo da isenção prevista no art. 6º, XIV, 
da Lei 7.713/88. No referido julgamento, ao afastar a Súmula 7/STJ, aquela Turma 
deixou consignado que "a revaloração da prova delineada no próprio decisório 
recorrido, suficiente para a solução do caso, é, ao contrário do reexame, 
permitida no recurso especial".
2. É certo que a Primeira Seção, ao julgar o REsp 1.116.620/BA, sob a relatoria do 
Ministro Luiz Fux e mediante a sistemática de recursos repetitivos prevista no art. 
543-C do CPC, decidiu ser incabível a extensão da norma de isenção contida no art. 
6º, XIV, da Lei n. 7.713/88, a situação que não se enquadre no texto expresso da lei, 
em conformidade com o disposto no art. 111, II, do CTN (DJe 25.8.2010). A 
neoplasia maligna, no entanto, encontra-se relacionada no rol taxativo do art. 6º, XIV, 
da Lei n. 7.713/88.
3. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que os arts. 6º, XIV, da Lei 
n. 7.713/88, e 30 da Lei n. 9.250/95, não podem limitar a liberdade que o Código de 
Processo Civil confere ao magistrado na apreciação e valoração jurídica das provas 
constantes dos autos, razão pela qual o benefício de isenção do imposto de renda 
pode ser confirmado quando a neoplasia maligna for comprovada, 
independentemente da contemporaneidade dos sintomas da doença.
4. Não há falar em contrariedade ao art. 97 da Constituição da República, tampouco 
em violação da Súmula Vinculante n. 10/STF, uma vez que esta Corte não declarou 
a inconstitucionalidade dos arts. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/88, e 30 da Lei n. 9.250/95
5. Embargos declaratórios rejeitados.

 
VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação não merece acolhida.

Nos termos do art. 463 do Código de Processo Civil (norma aplicável também aos 
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julgamentos de recursos e ações da competência originária dos tribunais), "publicada a 

sentença, o juiz só poderá alterá-la: I - para lhe corrigir, de ofício ou a requerimento da 

parte, inexatidões materiais, ou lhe retificar erros de cálculo; II - por meio de embargos de 

declaração" (grifou-se).

De acordo, ainda, com o art. 535 do mesmo diploma legal, os embargos declaratórios 

são cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição, ou quando 

for omitido ponto sobre o qual se devia pronunciar o juiz ou tribunal.

No acórdão embargado, contudo, não se verifica nenhum dos erros sanáveis através de 

embargos declaratórios.

Inexiste omissão a ser suprida, pois, diante do provimento dado ao recurso especial do 

autor, esta Turma acabou por afastar, de maneira implícita, a questão preliminar suscitada pela 

Procuradoria da Fazenda Nacional nas contrarrazões ao mencionado recurso, referente à 

pretendida aplicação da Súmula 7/STJ.

Insta acentuar que a Primeira Turma, ao julgar o REsp 734.541/SP (Rel. Min. Luiz Fux, 

DJ 20.2.2006, p. 227), enfrentou situação semelhante à dos presentes autos, ocasião em que 

também decidiu pela desnecessidade de prova da contemporaneidade dos sintomas da neoplasia 

maligna, para fins de gozo da isenção prevista no art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88. 

No referido julgamento, ao afastar a Súmula 7/STJ, aquela Turma deixou consignado 

que "a revaloração da prova delineada no próprio decisório recorrido, suficiente para a 

solução do caso, é, ao contrário do reexame, permitida no recurso especial".

Não procedem, outrossim, as alegações de que o acórdão embargado padeceria de 

contradição e erro material.

A contradição passível de ser eliminada através dos embargos declaratórios é aquela 

interna ao julgado, caracterizada por proposições inconciliáveis entre si, e não suposta 

contradição entre o acórdão embargado e a lei. Nesse sentido, destaca-se o seguinte trecho da 

obra doutrinária de Luís Guilherme Aidar Bondioli:

"A contradição que dá ensejo aos embargos declaratórios é aquela que se 
manifesta internamente, no próprio pronunciamento judicial. As asserções 
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contraditórias devem fazer-se presentes no mesmo ato. Não interessa, para fins 
de embargos de declaração, contradição entre a decisão e outros elementos 
constantes do processo (p. ex., provas carreadas aos autos), entre a decisão e 
outro ato decisório constante do mesmo processo, entre a decisão e julgamentos 
realizados noutros processos, entre a decisão e a lei." (Embargos de 
Declaração, Coleção Theotônio Negrão / coordenação José Roberto Ferreira 
Gouvêa, São Paulo: Saraiva, 2005, p. 108)

É certo que a Primeira Seção, ao julgar o REsp 1.116.620/BA, sob a relatoria do 

Ministro Luiz Fux e mediante a sistemática de recursos repetitivos prevista no art. 543-C do 

CPC, decidiu ser incabível a extensão da norma de isenção contida no art. 6º, XIV, da Lei n. 

7.713/88, a situação que não se enquadre no texto expresso da lei, em conformidade com o 

disposto no art. 111, II, do CTN (DJe 25.8.2010). A neoplasia maligna, no entanto, encontra-se 

relacionada no rol taxativo do art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/88.

Consoante já decidiu esta Turma, ao julgar o REsp 411.704/SC (Rel. Min. João Otávio 

de Noronha, RSTJ, vol. 167, p. 304), a regra insculpida no art. 111 do CTN, na medida em que a 

interpretação literal se mostra insuficiente para revelar o verdadeiro significado das normas 

tributárias, não pode levar o aplicador do direito à absurda conclusão de que esteja ele impedido, 

no seu mister de interpretar e aplicar as normas de direito, de se valer de uma equilibrada 

ponderação dos elementos lógico-sistemático, histórico e finalístico ou teleológico que integram a 

moderna metodologia de interpretação das normas jurídicas. 

Nesse mesmo sentido, aliás, são os seguintes precedentes: REsp 967.693/DF, 2ª Turma, 

Rel. Min. Humberto Martins, DJ 18.9.2007; REsp 734.541/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 

20.2.2006; REsp 677.603/PB, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 25.4.2005; REsp 192.531/RS, 2ª 

Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ 16.5.2005.

A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que os arts. 6º, XIV, da Lei n. 

7.713/88, e 30 da Lei n. 9.250/95, não podem limitar a liberdade que o Código de Processo Civil 

confere ao magistrado na apreciação e valoração jurídica das provas constantes dos autos, razão 

pela qual o benefício de isenção do imposto de renda pode ser confirmado quando a neoplasia 

maligna for comprovada, independentemente da contemporaneidade dos sintomas da doença.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO – IMPOSTO DE RENDA – ISENÇÃO AOS PORTADORES DE 
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NEOPLASIA MALIGNA – PROVA – LAUDO OFICIAL (LEI 9.250/95, ART. 
30) – VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.
1. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC quando o Tribunal analisa a aplicação de 
dispositivo legal invocado pela parte, mas o interpreta de forma diversa da 
pretendida, não se prestando os embargos declaratórios para a rediscussão da 
matéria.
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, embora o art. 30 da 
Lei 9.250/95 imponha, como condição para a isenção do imposto de renda de que 
tratam os incisos XIV e XXI do art. 6º da Lei 7.713/88, a emissão do laudo 
pericial por meio de serviço médico oficial, esse comando legal "não vincula o 
Juiz, que, nos termos dos arts. 131 e 436 do Código de Processo Civil, é livre na 
apreciação das provas acostadas aos autos pelas partes litigantes" (REsp 
673.741/PB, Rel. Min. João Otávio de Noronha, dentre outros).
3. Recurso especial improvido. (REsp 907.158/PE, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana 
Calmon, DJe de 18.9.2008)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTO INATACADO. VIOLAÇÃO DO ART. 111 DO CTN. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. 
MOLÉSTIA GRAVE. LAUDO PERICIAL OFICIAL.
omissis
3. O entendimento firmado nesta Corte é de que o artigo 30 da Lei nº 9.250/95 
não vincula o magistrado em sua livre apreciação de provas dos autos, apesar da 
condição imposta pelo dispositivo, que exige laudo pericial oficial para concessão 
de isenção do imposto de renda aos portadores de moléstias graves.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.016.596/DF, 2ª Turma, 
Rel. Min. Castro Meira, DJe de 5.8.2008)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ISENÇÃO. IMPOSTO DE RENDA. 
NEOPLASIA MALIGNA. PROVAS. AUSÊNCIA DE LAUDO MÉDICO 
OFICIAL. LIBERDADE DO JUIZ NA APRECIAÇÃO DAS PROVAS. 
1. As Turmas da Primeira Seção sedimentaram entendimento no sentido de que o 
comando dos arts. 30 da Lei nº 9.250/95 e 39, § 4º, do Decreto nº 3.000/99 não 
podem limitar a liberdade que o Código de Processo Civil confere ao magistrado 
na apreciação das provas constantes dos autos. 
2. Comprovada a existência da neoplasia maligna por meio de diversos 
documentos acostados aos autos, não pode ser afastada a isenção do imposto de 
renda em razão da ausência de laudo médico oficial. Precedentes. 
3. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 883.997/RS, 1ª Turma, 
Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 26.2.2007, p. 565)

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. NEOPLASIA MALIGNA. 
INÍCIO DO BENEFÍCIO. LAUDO MÉDICO OFICIAL. DESNECESSIDADE. 
1. Conforme estabelecido no art. 6º , inciso XIV, da Lei n. 7.713/88, são isentos 
do imposto de renda os benefícios de aposentaria percebidos por portadores de 
neoplasia maligna.
2. Nos termos do art. 30 da Lei n. 9.250/95, a isenção tributária somente poderá 
ser concedida mediante a comprovação da moléstia por laudo pericial emitido por 
serviço médico oficial.
3. A norma do art. 30 da Lei n. 9.250/95 não vincula o Juiz, que, nos termos dos 
arts. 131 e 436 do Código de Processo Civil, é livre na apreciação das provas 
acostadas aos autos pelas partes litigantes.
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4. Recurso especial parcialmente provido. (REsp 673.741/PR, 2ª Turma, Rel. 
Min. João Otávio de Noronha, DJ de 9.5.2005, p. 357)

Por fim, não há falar em contrariedade ao art. 97 da Constituição da República, 

tampouco em violação da Súmula Vinculante n. 10/STF, uma vez que esta Corte não declarou a 

inconstitucionalidade dos arts. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/88, e 30 da Lei n. 9.250/95, mas apenas 

entendeu que o benefício de isenção do imposto de renda pode ser confirmado quando a 

neoplasia maligna for comprovada, independentemente da contemporaneidade dos sintomas da 

doença.

À vista do exposto, rejeitam-se os embargos declaratórios.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2010/0136870-5 REsp 1.202.820 / RS

Número Origem: 200671000161919

PAUTA: 23/11/2010 JULGADO: 23/11/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAO STEEMBURGO
ADVOGADO : CRISTIANO PRUNES DE AZEVEDO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
EMBARGADO : JOAO STEEMBURGO
ADVOGADO : CRISTIANO PRUNES DE AZEVEDO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 23  de novembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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